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Resumo 
O Inventário de Aliança Parental (Abidin & Brunner, 1995), é um instrumento de 
autorrelato que avalia a aliança parental e a relação de apoio e confiança que existe no casal 
como progenitores. Esta dimensão da parentalidade tem impacto no comportamento parental e 
nos resultados das crianças pelo que é de extrema importância estudá-la e ter disponíveis 
instrumentos que a permitam avaliar. Isto torna-se ainda mais urgente com famílias de risco, 
onde o bem estar das crianças pode estar mais comprometido e onde a aliança parental pode 
surgir como um atenuador da situação em que vivem. Neste sentido considerámos importante 
a validação deste instrumento para a população portuguesa, através da análise fatorial 
confirmatória, recorrendo a uma amostra de famílias em risco.  
Neste estudo participaram um total de 273 famílias de crianças com idades entre os 0 e 
os 18 anos, residentes no Algarve, com uma medida de promoção e proteção nas Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens devido à existência de situações de risco, sem gravidade 
suficiente que necessite de medidas de proteção de afastamento da família. Foram utilizados 
quatro instrumentos para obter informações relativas aos dados sociodemográficos, à aliança 
parental, às competências parentais percebidas, ao stress parental, e à satisfação marital. 
Os resultados obtidos confirmam que o PAI apresenta boas características psicométricas 
para a sua validação, apresentando níveis de consistência interna e fiabilidade bastante 
satisfatórios. 
 
Palavras-chave: aliança parental, análise fatorial confirmatória, características 
psicométricas, famílias em risco psicossocial, validação. 
  
  
Abstract 
 The Parenting Alliance Inventory (Abidin & Brunner, 1995), is a self-report instrument 
that measures the parenting alliance and the relationship of support and trust that exists between 
the couple as parents. This dimension of parenting has an impact on parental behaviour and 
children outcomes, reasons why it is extremely important to study it and have access to 
instruments that allow us to measure it. This is even more urgent in at-risk families, where the 
well-being of the children can be compromised and where the parenting alliance can mitigate 
the situation in which they live. In this sense, we consider important the validation of this 
instrument to the Portuguese population, through a confirmatory factor analysis, using a sample 
of at-risk families.  
 In this study participated a total of 273 families with children between the ages of 0 and 
18 years old, living in Algarve, with a promotion and protection measure in the Child and Youth 
Protection Committees due to the existence of risk situations, without sufficient severity that 
require protection measures of removal from the family. Four instruments were used to obtain 
information on socio-demographic data, parenting alliance, parenting sense of competence, 
parenting stress, and marital satisfaction. 
The results confirm that the PAI presents good psychometric characteristics for its 
validation, presenting levels of internal consistency and reliability quite satisfactory. 
 
Keywords: at-risk families, confirmatory factor analysis, parenting alliance, 
psychometric characteristics, validation.   
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Introdução  
 
A família é um sistema complexo e composto por outros subsistemas, sendo o subestima 
mãe-pai, o responsável pela regulação das interações e dos resultados familiares (Minuchin, 
1985). A este subsistema pertence a relação coparental ou aliança parental que é a parte da 
relação marital que se relaciona com a parentalidade e com o cuidado à criança e diz respeito à 
cooperação entre os pais em relação à prestação de cuidados à criança (Abidin & Brunner, 
1995). A aliança parental pode ser influenciada por diferentes fatores exercendo impacto no 
comportamento parental e no desenvolvimento das crianças (Abidin, 1992; Feinberg, 2003), 
sendo uma dimensão relevante da ecologia parental.  
No entanto, nem todas as famílias conseguem realizar as adequadamente as tarefas 
relacionadas com a parentalidade, como é o caso das famílias em risco psicossocial. Estas 
famílias são aquelas que, devido a várias circunstâncias, não asseguram o desenvolvimento ou 
o bem-estar da criança. No entanto estas situações não são severas o suficiente de modo a ser 
necessário separar a criança da sua família (Rodrigo & Byrne, 2011).  
É importante estudar esta dimensão na população portuguesa, principalmente na 
população em risco, uma vez que uma aliança parental coesa pode fornecer aos pais os recursos 
para que exerçam uma parentalidade mais eficaz, o que se torna benéfico para a criança e pode 
ainda atenuar a situação de risco em que esta se encontra (Behnke et al., 2008; Feinberg, 2002; 
Gable, Belsky, & Crnic, 1992). Torna-se assim importante estarem disponíveis instrumentos 
adaptados e validados para a população portuguesa.  
Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo principal validar para a população 
portuguesa o Inventário de Aliança Parental (Parenting Alliance Inventory, PAI) que foi 
desenvolvido por Abidin e Brunner (1995). Mais especificamente pretendemos confirmar a 
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estrutura unidimensional do Inventário de Aliança Parental, analisar a consistência interna da 
escala através do alfa de Cronbach e analisar a validade de critério com outras medidas que 
avaliam a parentalidade e relação conjugal. 
Este estudo divide-se em duas grandes partes: a revisão de literatura, na qual são 
abordados três temas essenciais para a compreensão da temática em estudo, e o estudo empírico.  
Em relação à primeira parte, no primeiro capítulo é abordada a aliança parental, mais 
propriamente a sua definição, os modelos teóricos existentes, os seus determinantes e qual a 
sua influência em relação ao funcionamento familiar. O segundo capítulo diz respeito às 
famílias em risco psicossocial, especificamente a sua definição e os fatores de risco e proteção 
associados. O terceiro capítulo refere-se aos diferentes instrumentos utilizados para avaliar a 
aliança parental.  
A segunda parte engloba os objetivos de investigação, a metodologia e os resultados 
obtidos relativamente às características dos participantes, à análise descritiva do PAI, à análise 
fatorial confirmatória e à validez de constructo. Por fim é apresentada a discussão dos 
resultados, as limitações do estudo e uma conclusão. 
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Capítulo 1 - Aliança Parental 
1.1. Conceptualização 
 
A aliança parental é a parte da relação marital relacionada com a parentalidade e com o 
cuidado à criança, e refere-se ao investimento e à cooperação entre os pais para a prestação de 
cuidados à criança (Abidin & Brunner, 1995). É considerada como um dos elementos 
necessários para que exista harmonia na família, sendo também responsável pelas trajetórias 
quer adaptativas, quer desajustadas da criança. Estas trajetórias podem ser explicadas pela 
qualidade e funcionamento adequado da relação conjugal e parental, onde quanto melhor for 
essa relação, melhor serão os níveis de bem-estar e adaptação das crianças  (Lamela, Nunes-
Costa, & Figueiredo, 2010). 
Uma forte aliança parental é caracterizada pelo investimento de ambos os pais na 
criança; pela valorização que cada um faz do envolvimento de ambos com a criança; pelo 
respeito da opinião de cada um em relação à criança; e pelo desejo de comunicarem um com o 
outro relativamente à prestação dos cuidados à criança (Abidin & Brunner, 1995). 
Feinberg (2003) considera a aliança parental como um mediador importante da 
influência do contexto extrafamiliar em cada membro e na própria relação da família. Considera 
ainda que a aliança parental é influenciada por diversos fatores e que esta tem impacto nos 
diversos resultados, tanto dos pais como das crianças. 
A aliança parental, mais precisamente o equilíbrio e a reciprocidade das relações entre 
os pais, parece atuar como um elemento central para a saúde e bem-estar das crianças e para a 
compreensão dos processos familiares  (Feinberg, 2002, 2003; Gable, Crnic & Belsky, 1994; 
Lamela et al., 2010; Van Egeren & Hawkins, 2004). 
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Na literatura encontramos também o conceito de coparentalidade para referir-se à 
aliança parental. Gable e os seus colaboradores (1994) defendem que a coparentalidade 
estabelece a ligação entre a qualidade das interações dos pais e o percurso de desenvolvimento 
dos filhos, considerando que a coparentalidade explica a ligação causal entre as relações 
conjugais, as práticas e os estilos parentais e o nível de adaptação dos filhos.  
De acordo com Feinberg (2002, 2003) a coparentalidade diz respeito à forma como 
ambos os progenitores trabalham em conjunto no seu papel de pais. A coparentalidade refere-
se então ao envolvimento de ambos os pais na educação, na formação e nas decisões sobre a 
vida dos filhos e engloba quatro componentes: apoio versus enfraquecimento em relação ao 
papel coparental; diferenças em relação ao cuidado da criança; divisão do trabalho parental; e 
controlo das interações familiares. 
Van Egeren e Hawkins (2004) sugerem uma definição de coparentalidade que tenta 
responder à diversidade atual de estruturas familiares, considerando que esta dimensão não 
pode estar simplesmente associada a casais que se encontrem casados. Os autores sugerem que 
a relação de coparentalidade existe quando pelo menos dois indivíduos assumem, através de 
um acordo mútuo ou devido às normas sociais, responsabilidade conjunta pelo bem-estar de 
uma criança. Neste sentido a coparentalidade torna-se uma dimensão viável em casais casados, 
casais que nunca casaram e casais divorciados, independentemente da orientação sexual e se a 
criança é filho(a) biológico(a) dos seus cuidadores.   
Esta definição também engloba circunstâncias nas quais os cuidadores não 
estão/estiveram envolvidos romanticamente, tais como os casos em que mães jovens cuidam da 
criança em conjunto com as suas próprias mães. Para alem disto, com esta definição os autores 
incorporam na relação de coparentalidade os pais ausentes, considerando que apesar deste tipo 
de relação não ser positiva, o parceiro ausente e com potencial para se envolver na relação, 
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encontra-se representado na mente tanto do parceiro como da criança, podendo ser um modelo 
de coparentalidade para a mesma o que pode levar a problemas ao nível da coparentalidade 
quando a criança se tornar adulta. Ao longo deste estudo será utilizado o termo Aliança Parental. 
 
1.2. Modelos teóricos  
 
Lamela e colaboradores (2010), numa revisão sobre os modelos teóricos da 
parentalidade sintetizam três modelos da coparentalidade. 
O modelo de Margolin, Gordis e John (2001) concetualizado com três dimensões da 
coparentalidade, sendo estas, o conflito parental relacionado com temas parentais; a 
cooperação, considerada como um elemento principal para a aliança coparental; e a 
triangulação, que se relaciona com uma ligação especial entre um dos pais e o filho, levando à 
rejeição do outro progenitor. Para além destes três fatores, os autores consideram que também 
o sexo, tanto dos filhos como dos pais, e a idade dos filhos condicionam a coparentalidade.  
O segundo, é o Modelo da Estrutura Interna e Contexto Ecológico da Coparentalidade 
de Feinberg (2003). O autor considera que é ao partilhar o cuidado de uma determinada criança 
que surge a coparentalidade, sendo que esta relação coparental está associada à qualidade, 
coordenação e suporte que cada um dos progenitores fornece ao outro em relação à prestação 
de cuidados à criança.  
De acordo com Feinberg (2003) existem quatro componentes no subsistema coparental, 
sendo elas, acordo nas práticas parentais, divisão do trabalho, suporte/sabotagem, e gestão 
conjunta da família. A coparentalidade é o resultado da relação destes componentes, podendo 
ser considerada como um processo familiar influenciado e influenciador de fatores externos à 
relação coparental. No seu modelo, o autor considera que a coparentalidade é influenciada pelas 
6 
 
características de cada pai que afetam a relação coparental, por fatores familiares que podem 
exercer um efeito na aliança coparental, e pelo ambiente extrafamiliar.   
O terceiro modelo, é o Modelo de Van Egeren e Hawkins (2004), onde os autores 
concetualizam a coparentalidade como uma estrutura tanto externa, como interna. A estrutura 
externa tenta responder a questões instrumentais do modelo, como quem se pode considerar 
como pertencente a uma díade coparental e quando e onde existem interações entre essa díade. 
Neste sentido a coparentalidade é vista como um subsistema pertencente a todas as famílias 
onde existam filhos, ou seja, existe díade coparental sempre que existem duas pessoas 
responsáveis pelo cuidado de um filho, independentemente do tipo de sistema familiar.  
A estrutura interna diz respeito a todas as dimensões intrapessoais e intrafamiliares 
exclusivas da aliança coparental, como por exemplo, sentimentos, valores, atitudes e ações de 
cada um dos pais. Os autores consideram como dimensões da coparentalidade a solidariedade 
coparental, composta pela componente afetiva da aliança coparental; o suporte coparental, 
relacionado com os comportamento e estratégias a que cada membro da díade recorre de modo 
a alcançar os objetivos parentais; e a parentalidade sabotada, associada às diferentes estratégias 
e comportamentos que surgem como obstáculo aos objetivos parentais. 
 
1.3. Determinantes da aliança parental  
 
A aliança parental é uma das dimensões que predizem o comportamento parental no 
modelo proposto por Abidin (1992). De acordo com este modelo (Figura 1), o comportamento 
parental é influenciado diretamente pelo stresse parental, sendo este moderado pela relevância 
do papel parental conjuntamente com a influência positiva ou negativa dos stressores. Estes 
stressores exercem também impacto no papel parental e associam-se às características dos pais, 
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ao trabalho, ao ambiente, à relação marital, aos problemas do dia-a-dia, aos acontecimentos de 
vida e às características da criança.  
 
O stresse parental influencia e é influenciado por outras dimensões como o apoio social, 
a aliança parental, as competências parentais, os recursos materiais e o coping que por si 
influenciam o comportamento parental e posteriormente o ajustamento das crianças.  
 
1.4. Influência da aliança parental no funcionamento familiar  
 
Para Minuchin (1985) as teorias dos sistemas familiares descrevem as famílias como 
um sistema complexo composto por diferentes subsistemas, como o subsistema pais-filho ou o 
subsistema mãe-pai, no qual este último se constitui como um subsistema executivo que regula 
as interações e os resultados da família. A relação coparental constitui-se como uma parte deste 
subsistema e destina-se ao bem estar da criança (Margolin et al., 2001). Neste sentido, podemos 
considerar a aliança parental como um mediador entre a relação marital dos pais e a relação dos 
Figura 1 - Modelo dos determinantes do comportamento parental (Abidin, 1992) 
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mesmos com a criança (Bonds & Gondoli, 2007; Margolin et al., 2001), tal como em relação 
ao ajustamento da criança (Baril, Crouter, & McHale, 2007). 
De acordo com Cohen e Weissman (1984) uma relação marital de suporte e satisfatória 
deverá contribuir para o desenvolvimento e manutenção de uma forte aliança parental. Em 
sentido contrário, dificuldades na relação marital podem afetar citada aliança parental e 
consequentemente uma parentalidade eficaz (Belsky, 1984; Burman, John, & Margolin, 1987; 
Fauber & Long, 1991; Jouriles & Farris, 1992). 
Segundo Morrill, Hines, Mahmood e Córdova (2010) um baixo nível de aliança parental 
influencia o ajustamento do sistema familiar e aumenta o stress parental. Os autores 
concetualizam que a qualidade da relação marital afeta a aliança parental, que por si afeta as 
práticas parentais do casal, mas também que a aliança parental prediz diretamente tanto a 
qualidade da relação marital como as práticas parentais do casal. 
 Para Feinberg (2002, 2003) o apoio dado ao companheiro(a), parte da relação marital e 
associado à saúde da mesma, parece ser influenciado pela coparentalidade. Em sentido 
contrário, vários aspetos da relação marital, como a colaboração e o trabalho de equipa parecem 
influenciar a relação coparental (McHale et al., 2004). 
 Uma aliança parental coesa parece fornecer aos pais os recursos necessários de modo a 
que estes exerçam as suas funções de pais de forma eficaz e de forma a que coordenem os seus 
papeis parentais de forma a beneficiar a criança (Behnke et al., 2008; Feinberg, 2002; Gable et 
al., 1992). Por outro lado, segundo Kitzmann (2000), uma aliança parental mais fraca pode 
tonar os pais mais vulneráveis a hostilidades e a competições, o que pode gerar a formação de 
expectativas diferentes em relação à criança, desacordo em relação à forma como cuidam da 
criança e a tensões relacionadas com o cuidado à criança. Para Floyd, Gilliom e Costigan 
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(1998), a ausência de cooperação entre os pais prediz um aumento de comportamento negativo 
da criança para com a mãe e com o pai. 
Belsky (1984) refere que a personalidade é um dos determinantes da parentalidade, pois 
esta influência a relação marital e as relações com a família. Neste sentido Kolak e Volling 
(2007), na investigação que realizaram na qual examinaram a qualidade marital e a expressão 
emocional dos pais como determinantes da coparentalidade, concetualizam que a expressão 
emocional positiva do pai ajuda a proteger a relação familiar de conflitos, pode ser benéfico 
para as interações familiares e ajuda a prevenir a triangulação na relação coparental de debilitar 
a relação marital.  
Desta forma, a aliança parental parece ter um efeito de mediador do funcionamento 
familiar e dos efeitos da qualidade marital nas experiências parentais, tendo também o potencial 
de melhorar este funcionamento e o ajustamento parental (Camisasca, Miragoli, Caravita, & Di 
Blasio, 2015; Feinberg, 2002; Floyd et al., 1998; Margolin et al., 2001), 
Teubert e Pinquart (2010) realizaram uma meta-análise relativamente à associação entre 
coparentalidade e o ajustamento das crianças, na qual consideram que a coparentalidade é um 
fator relevante no desenvolvimento das crianças, desde que são pequenas até à adolescência. 
Os resultados do estudo que realizaram revelam que a forma como os pais coordenam em 
conjunto o cuidado à criança está significativamente relacionada com o ajustamento 
psicossocial da mesma, considerando assim que a coparentalidade é um preditor significativo 
nas mudanças no ajustamento psicológico da criança.   
São vários os aspetos da relação coparental que parecem ter impacto em 
comportamentos e sintomas internalizantes e externalizantes desde a infância à adolescência 
(Teubert & Pinquart, 2010). As crianças que testemunham conflitos regulares entre os pais 
podem apresentar comportamento externalizantes, pois percecionam a agressão física ou verbal 
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como uma forma adequada de gerir conflitos nas suas relações interpessoais (Buehler et al., 
1998). Os processos como a triangulação podem gerar sentimentos na criança de obrigação a 
tomar partido por um dos pais ou de medo que os mesmos se separem, o que pode contribuir 
para sintomas internalizantes (Buehler et al., 1998; Buehler & Welsh, 2009). Teubert e Pinquart 
(2010) sugerem também que os filhos não reconhecem e respondem apenas aos aspetos visíveis 
do comportamento dos pais, como o conflito, mas também aos aspetos mais “escondidos” como 
a ausência de cooperação e de suporte entre os pais. 
Uma forte aliança parental fornece uma relação de suporte entre os pais que promove a 
segurança emocional das crianças; este segurança contribui positivamente para o ajustamento 
da criança, pois permite que a mesma regule as suas próprias emoções e comportamentos 
(Favez et al., 2006; McHale & Rasmussen, 1998). Por outro lado, os níveis elevados de 
hostilidade e competitividade entre os pais podem causar angustia, incerteza e hipervigilância 
na criança, o que pode interferir com a sua habilidade para lidar com as emoções e 
comportamentos de forma eficaz (Camisasca, Miragoli, & Di Blasio, 2013; Davies & 
Cummings, 1994; McHale, Kuersten, & Lauretti, 1996; McHale & Rasmussen, 1998). 
Na sua metanálise Teubert e Pinquart (2010) observaram que as famílias de baixos 
rendimentos mostraram uma relação mais forte entre triangulação e sintomas de externalização. 
Por outro lado, observaram que o sexo e a idade dos filhos são variáveis relevantes no modo 
como o comportamento dos pais exerce influência (Teubert & Pinquart, 2010). Por exemplo, 
Belsky, Putnam e Crnic (1996) observaram que a ausência de cooperação entre os pais quando 
o filho tem dois anos parece contibuir para inibição nos rapazes aos 3 anos de idade. No mesmo 
sentido, Stright e Neitzel (2003) observaram que uma fraca cooperação parental durante as 
férias de Verão levaram a problemas de atenção, passividade e a notais mais baixas a 
matemática em alunos do 3º ano.  
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Inversamente, os pais de crianças com 14 meses que concordam no controlo que 
exercem como pais, teriam filhos mais obedientes aos 18 meses (Lindsey & Caldera, 2005). 
McHale e Rasmussen (1998) sugerem que o conflito parental na infância prediz níveis mais 
elevados de comportamento agressivo aos 4 anos de idade. 
A aliança parental pode não exercer tanta influência no bem-estar dos adolescentes, no 
entanto, exerce algum impacto no ajustamento destes (Teubert & Pinquart, 2010). O conflito 
coparental parece estar associado a comportamentos de risco (Baril et al., 2007) e antissociais 
na adolescência (Feinberg, Kan, & Hetherington, 2007) e a triangulação a problemas de 
internalização (Buehler & Welsh, 2009). 
Os rapazes parecem ser mais vulneráveis aos conflitos intrafamiliares que as raparigas, 
apresentando um funcionamento social mais prejudicado quando os pais não concordam em 
relação ao cuidado à criança, do que as raparigas (Teubert & Pinquart, 2010). Forehand e Jones 
(2003) demonstraram no seu estudo que baixos níveis de conflito entre os pais protegiam as 
raparigas de sintomas depressivos e comportamento agressivo em contexto de uma vizinhança 
violenta. 
Pelo que foi atrás exposto, podemos concluir que a aliança parental é uma dimensão 
relevante na ecologia parental, que está associada ao funcionamento e ajustamento familiar e 
infantil pelo que é importante que investigadores e profissionais disponham de instrumentos 
adaptados e validados ao contexto português. Este aspeto adquire especial importância nas 
famílias em risco psicossocial. 
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Capítulo 2 - Familiais em risco psicossocial  
2.1. Concetualização  
 
A família é um grupo social complexo que partilha um projeto de vida comum, no qual 
os seus membros estabelecem um compromisso, desenvolvem sentimentos de pertença e 
estabelecem relações de intimidade, reciprocidade e dependência. Insere-se num contexto 
social mais alargado, com o qual mantém uma continua interação e é considerada como o órgão 
que assegura a sobrevivência, o crescimento e o desenvolvimento saudável das crianças, 
influenciando o seu comportamento e determinando a sua personalidade (Biasoli-Alves, 2004; 
Drummond & Drummond, 1998; Palacios & Rodrigo, 1998). 
No entanto, nem todas as famílias conseguem realizar as adequadamente as tarefas 
relacionadas com a parentalidade. As famílias em risco psicossocial são aquelas que, por 
circunstâncias diversas, tanto pessoais como ambientais, não asseguram o desenvolvimento ou 
o bem-estar da criança. No entanto estas situações não são severas o suficiente de modo a ser 
necessário separar a criança da sua família (Rodrigo & Byrne, 2011). Devido a estas 
circunstâncias, as competências parentais diminuem e a capacidade para prestar o cuidado 
apropriado à criança fica comprometida, afetando assim o desenvolvimento, o bem-estar 
infantil (Nunes, Lemos, Ayala Nunes, & Costa, 2013) e a integridade física e psicológica 
(López, 2008). 
 Vários estudos realizados no Sul de Portugal e Espanha mostram que o perfil destas 
famílias se caracteriza por uma elevada precariedade económica, laboral e educativa. Em 
relação às características pessoais e às trajetórias de vida, estas famílias caracterizam-se por 
uma acumulação de situações e experiências stressantes que têm repercussões na dinâmica 
familiar, por baixa autoestima nas áreas emocional e intelectual e por relações conjugais 
problemáticas (Menéndez, Hidalgo, Jiménez, Lorence & Sánchez, 2010; Nunes, Ayala-Nunes, 
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Martins & Gonçalves, 2019, Nunes & Ayala Nunes, 2015). Estas famílias, devido à 
precariedade económica associada ao desemprego e à instabilidade laboral, são muitas vezes 
apoiadas por ajudas sociais (Cantó & Mercader, 2000; García, Malo, Toharia, 2001). Rodrigo, 
Máiquez, Martín e Byrne (2008) consideram que existem outras fontes de precariedade como 
o baixo nível de educação dos pais. Estes indicadores levam a considerar estes contextos como 
influenciadores do bem estar e do ajuste de todos os membros destas famílias, principalmente 
os menores (Menéndez et al., 2010).  
 Gómez, Muñoz e Haz (2007), na sua revisão da literatura com o objetivo de caracterizar 
as famílias em risco, propõe quatro eixos interligados entre si: 1) poli-sintomatologia e crises 
recorrentes, 2) desorganização, 3) abandono das funções parentais, e 4) isolamento. A nível da 
poli-sintomatologia os autores referem-se à presença de diversos problemas complexos e 
graves, à existência de mais do que um portador de sintomatologia e aos episódios recorrentes 
de crises individuais e familiares; já as crises recorrentes podem ocorrer devido a dificuldades 
de natureza material ou física, como desemprego, doenças crônicas, entre outros, à 
marginalização social ou adaptação a contextos violentos ou stressantes, e devido a relações 
conflituosas no interior do sistema familiar.  
 Em relação à desorganização, os autores consideram eu estas famílias apresentam uma 
comunicação disfuncional e uma estrutura caótica. Relativamente ao abandono das funções 
parentais, os autores consideram que em diversos casos estas famílias demonstram um elevado 
grau de incompetência parental e de negligência, o que pode levar à separação/retirada dos 
filhos destas famílias, contribuindo também para a diminuição da capacidade de inserção e 
adaptação social das crianças. No que diz respeito ao isolamento estas famílias apresentam um 
distanciamento físico e emocional em relação à família alargada e à rede de apoio social e 
institucional. 
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De acordo com Lorence, Hidalgo e Dekovic (2013) as famílias em risco psicossocial 
passam por contextos marcados pela adversidade, sendo um grupo caracterizado por elevados 
níveis de stresse, consequência das circunstâncias adversas de vida pelas quais passam. Este 
contexto no qual as famílias em risco se inserem influenciam o adequado desenvolvimento das 
funções parentais (Hidalgo, Menéndez, Sánchez, Lorence, & Jiménez, 2010; Rodrigo et al., 
2008).  
 
2.2. Fatores de risco e proteção  
 
Estas famílias constituem-se como um grupo vulnerável pois vivem em condições 
económicas, educacionais e de trabalho precárias, estando assim expostas a um elevado número 
de fatores de risco (Ayala-Nunes, Hidalgo, Jimenez, & Jesus, 2016). Este maior número de 
fatores de risco provoca stress nos pais e exerce uma influencia negativa no desenvolvimento e 
no bem estar das crianças destas famílias (Ayala-Nunes et al., 2016; Ayala-Nunes, Nunes, & 
Lemos, 2017). 
Como um dos fatores de risco presentes nestas famílias, e que parece ter um impacto na 
aliança parental, podemos considerar o elevado número de filhos. Ayala-Nunes, Nunes e Lemos 
(2013) consideram que é possível que à medida que o número de filhos aumenta e os pais 
experienciam mais responsabilidades e novas tarefas associadas a esse aumento, os pais 
começam a ser mais negligentes em relações às suas tarefas de parentalidade e as mães sentem-
se menos satisfeitas com o apoio que recebem, considerando este como não suficiente. Este 
aspeto contribui para aumento do stress no casal e também para a diminuição da satisfação 
marital (Belsky, Lang, & Rovine, 1985; Ruble, Hackel, Fleming, & Stangor, 1988), dois aspetos 
que influenciam a aliança parental.  
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Outros fatores de risco associados a estas famílias são os fracos recursos económicos, a 
presença de diversos acontecimentos de vida negativos, o elevado índice de desemprego e o 
isolamento social, sendo que estas situações resultam em elevados níveis de stress nos pais 
(Ayala-Nunes et al., 2017), fatores que parecem dificultar a relação do casal e 
consequentemente a aliança parental (Brody et al., 1994; Simons, Lorenz, Wu, & Conger, 
1993). 
Como fator de proteção, que modifica ou pode contribuir para a diminuição ou 
supressão das influências negativas da exposição ao risco (Rutter, 1987), podemos considerar 
o apoio social prestado a estas famílias (Coelho & Ribeiro, 2000). Segundo Wills e Shinar 
(2000) este apoio social pode reduzir o stress parental que resulta das condições de vida destas 
famílias. No entanto, segundo Ayala-Nunes e colaboradores (2017), para estas famílias o 
suporto fornecido pelos profissionais da rede de apoio tem de ser percebido como útil para 
exercer uma influência positiva e diminuir o stress parental sentido.  
Para Ayala-Nunes e colaboradores (2013) algumas características destas famílias podem 
ser consideradas como fatores protetores. No seu estudo, uma parte significativa da amostra de 
famílias em risco eram estáveis e tinham os dois pais presentes, e apenas uma pequena parte 
dos participantes dependia exclusivamente de apoios sociais como fonte de rendimento.  
Ayala-Nunes, Lemos e Nunes (2014), realizaram um estudo com estas famílias e 
encontraram resultados que contradizem os encontrados na literatura. Os níveis de eficácia 
parental percebida por pais destas famílias foram muito semelhantes aos observados na 
população geral. Este aspeto pode ser considerado como um fator de proteção na medida em 
que pode levar à diminuição do stress parental. 
16 
 
Neste sentido, torna-se importante avaliar a aliança parental com instrumentos válidos, 
fiáveis e adaptados à população portuguesa, de modo a compreender melhor o funcionamento 
destas famílias.   
 
Capítulo 3 - Avaliação da Aliança Parental 
 
O Inventário de Aliança Parental (Parenting Alliance Inventory, PAI) desenvolvido por 
Abidin e Brunner (1995) é um instrumento de autorrelato que avalia a aliança parental e a 
relação de apoio e confiança que existe no casal como progenitores. É composto por 20 itens 
avaliados numa escala de Lickert do 1 (“discordo muito”) ao 5 (“concordo muito”), sendo 
unidimensional, onde os resultados mais elevados correspondem a uma perceção mais positiva 
da aliança parental. Pode ser aplicado independentemente da situação conjugal e do facto da 
pessoa que exerce as funções parentais ser ou não o pai biológico do menor.  
A primeira validação desta escala foi realizada com uma amostra de 512 pais, 321 mães 
e 191 pais, em conjunto com 78 professores/prestadores de cuidados infantis e apresentou uma 
consistência interna elevada, com um alfa de Cronbach de 0,97. Os resultados mostraram 
diferenças significativas entre as mães casadas, separadas, solteiras ou divorciadas, sendo as 
mães casadas as que apresentam um índice mais elevado de aliança parental (Abidin & Bruner, 
1995). 
Que seja do nosso conhecimento, não existe nenhuma versão desta escala validada e 
publicada para a população portuguesa. Apenas encontrámos um estudo preliminar de 
validação desta escala, de Pinheiro (2013). Neste estudo, a autora realizou uma análise fatorial 
exploratória com uma amostra de conveniência de 118 mães da população normativa, com pelo 
menos um filho entre os 0 e os 18 anos a residir em casa e recorreu à tradução do Parenting 
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Alliance Inventory (Abidin & Brunner, 1995) para a língua portuguesa realizada por Nunes e 
Lemos (2010). Os resultados obtidos apontam para a existência de uma estrutura 
unidimensional da escala, apresentando esta versão portuguesa uma consistência interna muito 
satisfatória, com um alfa de Cronbach de 0,97 e uma elevada fiabilidade.  
Este estudo apresenta algumas limitações como o facto de a amostra apresentar uma 
especificidade geográfica e ser de dimensão reduzida, o que não permite generalizar os 
resultados obtidos; o facto das participantes e fontes de informação serem apenas as mães; a 
elevada dispersão das idades, tanto das mães como dos filhos; e o facto de não terem sido 
estudadas outro tipo de variáveis e medidas.  
Para além do PAI, a aliança parental é avaliada através de outros instrumentos como a 
Parenting Alliance Measure (PAM), desenvolvida por Abidin e Konold (1999). Esta é uma 
revisão da PAI que tem como objetivo avaliar a qualidade da relação dos pais na prestação de 
cuidados aos filhos, recorrendo à perspetiva de cada um dos membros do subsistema coparental 
sobre o grau de cooperação, comunicação e respeito mútuo. É composto por 20 itens avaliados 
numa escala de Lickert do 1 (“discordo muito”) ao 5 (“concordo muito”) e bifatorial, constituída 
pelo fator Respeito e pelo fator Comunicação e Trabalho de Equipa (Konold & Abidin, 2001), 
apresentando, a versão original, uma elevada consistência interna de 0.97 (Lamela, Castro, & 
Figueiredo, 2013). No entanto esta versão não é de uso livre, constituindo isso uma limitação 
ao seu uso. 
Foi realizada uma validação desta escala para a população Italiana (Camisasca et al., 
2015) com uma amostra de 350 mães e 350 pais de crianças com idades compreendidas entre 1 
e 15 anos. Os autores testarem a escala de dois fatores (fator Respeito e fator Comunicação e 
Trabalho de Equipa) validada por Konold e Abidin (2001). Os resultados deste estudo indicam 
que o modelo de dois fatores é adequado à população italiana, sendo os níveis de consistência 
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interna elevados tanto para as mães, 0.90, como para os pais, 0.92. Como limitações os autores 
consideram o facto da amostra utilizada ser constituída apenas por casais residentes na zona de 
Milão, não estando incluídos na amostra casais separados ou divorciados, nem famílias com 
crianças adotivas. 
Existe atualmente uma validação e redução desta medida para a população portuguesa 
(PAM-R), realizada por Lamela e colaboradores (2013) com uma amostra de 183 participantes, 
maioritariamente mães (116). A versão reduzida da escala é constituída por 6 itens, sendo os 
procedimentos de cotação iguais aos da PAM, ou seja, cada item é cotado segundo uma escala 
de Likert de 5 pontos, que varia entre 1 (“discordo muito”) e 5 (“concordo totalmente”). Esta é 
composta por apenas uma dimensão.  
Os resultados obtidos não sustentam as estruturas internas testadas da PAM, mas 
sustentam a utilização da versão reduzida da mesma, apresentando esta uma elevada 
consistência interna de 0.92. Este estudo indicou que parece existir uma associação entre o 
ajustamento psicossocial das crianças e a qualidade da relação interparental na prestação de 
cuidados aos filhos.  
Como limitações os autores apresentam o facto de a versão reduzida apenas permitir 
avaliar a dimensão global da coparentalidade, não ser possível estratificar os participantes por 
dados sociodemográficos devido ao tamanho da amostra, o facto de o único critério de avaliação 
da confiabilidade usado terem sido os valores de consistência interna, e o facto de não terem 
sido utilizados outros instrumentos de medida da aliança parental, devido à inexistência dos 
mesmos, com o fim de testar a validade convergente da PAM.  
Outro instrumento, que tem como objetivo avaliar as dimensões comportamentais da 
coparentalidade é o Coparenting and Family Rating System (McHale, Kuersten-Hogan & 
Lauretti, 2000). Esta é a única medida de observação em contexto real validada para a avaliação 
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da aliança parental, sendo um instrumento complexo que avalia as dimensões comportamentais 
da coparentalidade. Esta escala permite o estudo da coparentalidade em contexto laboratorial 
ou real, no momento das interações entre pais e filho. Apresenta qualidades psicométricas 
satisfatórias e não existe atualmente, do nosso conhecimento, uma versão validada para a 
população portuguesa.  
Um dos instrumentos mais utilizados, devido à sua fácil aplicação é o Coparenting 
Questionnaire (Margolin et al., 2001) que é composto por 14 itens e avalia as perceções dos 
pais relativamente às dimensões de cooperação, triangulação e conflito dentro da díade 
coparental, sendo que cada dimensão é avaliada pelo parceiro (mãe avalia o pai e o pai avalia a 
mãe). Apresenta níveis satisfatórios de consistência interna nas três sub-escalas (alfas de 
Cronbach entre 0,69 e 0,87) para pais e mães. 
Existe uma adaptação e validação publicada desta escala para a população portuguesa 
realizada por Pedro e Ribeiro (2015) com uma amostra de 1133 sujeitos, 530 pais e 603 mães, 
com filhos pré-adolescentes. Esta escala apresenta uma consistência interna entre 0,71 e 0,88, 
ou seja, entre o aceitável e o elevado. Este estudo apresentou algumas limitações como o facto 
de se ter utilizado uma amostra por conveniência, o que pode diminuir a generalização dos 
resultados, e o facto da mesma ser consistida apenas por casais com filhos pré-adolescentes. 
Ainda como limitação os autores apresentam o facto de os questionários terem sido preenchidos 
sem a presença dos investigadores, não tendo sido possível assegurar a resposta de forma 
individual e confidencial das questões. Como última limitação os autores consideram a não 
independência dos dados dos progenitores. 
Feinberg, Fisher e Kan (2008) desenvolveram o Your Parenting Team, uma medida de 
auto-relato baseada na teoria ecológica da coparentalidade do próprio autor (Feinberg, 2003) 
com capacidade de operacionalizar e medir as dimensões da coparentalidade consideradas na 
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sua teoria. É composta por 6 subescalas com 33 itens no total e as respostas variam numa escala 
de 7 pontos. Encontra-se em desenvolvimento o estudo psicométrico da versão original que 
apresenta valores de consistência interna preliminares de 0.90 (Feinberg et al., 2008). Encontra-
se em processo de validação a versão em língua portuguesa deste instrumento (Lamela & 
Figueiredo, 2009).  
A aliança parental é uma dimensão que está associada ao funcionamento e ajustamento 
familiar e infantil sendo importante existirem instrumentos adaptados e validados ao contexto 
português. É também de grande importância avaliar a aliança parental junto das famílias em 
risco psicossocial, pois estas, para além de apresentarem uma maior probabilidade de sofrer 
separações conjugais, são aquelas que vivem em circunstâncias, tanto pessoais como 
ambientais, que põe em causa o bem-estar da criança.  
Neste sentido, e porque os instrumentos que existem atualmente validados não se 
adequam, muitas vezes, ao contexto das famílias em risco psicossocial, consideramos 
importante a validação do Inventário de Aliança Parental, de modo a perceber se este 
instrumento pode ser aplicado a ambas as famílias e utilizado para compreender melhor o seu 
funcionamento e ajustamento familiar. 
 
Capítulo 4 – Objetivos de investigação   
 
O presente estudo tem como objetivo geral a validação da versão portuguesa do 
Inventário de Aliança Parental. Como objetivos específicos pretende-se confirmar a estrutura 
unidimensional do Inventário de Aliança Parental; analisar a consistência interna da escala 
através do alfa de Cronbach; e analisar a validade de critério com outras medidas que avaliam 
a parentalidade (PSOC, PSI-SF) e relação conjugal (EMS). 
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Capítulo 5 - Metodologia 
5.1. Amostra 
 
Neste estudo participaram um total de 273 famílias de crianças com idades entre os 0 e 
os 18 anos, residentes no Algarve, com uma medida de promoção e proteção nas Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens devido à existência de situações de risco, sem gravidade 
suficiente que necessite de medidas de proteção de afastamento da família. 
 
5.2. Instrumentos 
 
 De acordo com os objetivos propostos no pressente estudo, foram utilizados os seguintes 
instrumentos: questionário de dados sociodemográficos, o Inventário de Aliança Parental 
(PAI), a Escala de Competências Parentais Percebidas (PSOC), a Escala de Stress Parental – 
versão reduzida (PSI-SF), e a Escala de Satisfação Marital (EMS). 
 O questionário de dados sociodemográficos consiste num questionário de 
autopreenchimento, por parte dos pais e é composto por 20 questões de resposta fechada, com 
o objetivo de recolher informação relativas aos dados demográficos, familiares, educativos, 
profissionais, económicos e de habitação.  
 O Inventário de Aliança Parental é um instrumento de autorrelato que avalia a aliança 
parental e a relação de apoio e confiança que existe no casal como progenitores e foi 
desenvolvido por Abidin e Brunner (1995), cujas características já referimos anteriormente (pp. 
16). Neste estudo foi utilizada a versão traduzida para a língua portuguesa realizada por Nunes 
e Lemos (2010). No presente estudo obtivemos um índice de fiabilidade de α = .96 
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 Escala de Competências Parentais Percebidas (PSOC) foi desenvolvido por Johnston e 
Mash (1989) e mede a competência parental percebida pelos pais em 16 itens, através de duas 
dimensões: eficácia como pai/mãe (EP), composta por 7 itens e a satisfação com o papel 
parental (SP), composta por 9 itens, numa escala de 1 (“não, totalmente em desacordo”) a 6 
“(sim, totalmente de acordo”). A eficácia avalia em que medida os progenitores se sentem 
competentes no papel de mãe/pai (ex: “Apesar de ser difícil, eu já sei como se pode influenciar 
os filhos”). Por sua vez, a “Satisfação” avalia em que medida os progenitores se sentem 
satisfeitos com o seu papel de pai/mãe (ex: Com a idade que o meu filho tem, ser mãe não é 
agradável”). No presente estudo obtivemos os seguintes índices de fiabilidade: α = .74 para 
eficácia e α = .74 para satisfação parental.  
Escala de Stress Parental – versão reduzida (PSI-SF), desenvolvido por Abidin (1995), 
é um questionário de autorrelato que diz respeito ao stresse parental. É constituído por 36 itens, 
numa escala de 1 (“concordo totalmente”) e 5 (“discordo totalmente”) e divide-se em três 
subescalas: O distresse parental (ex: “Sinto-me limitado/a por causa das minhas 
responsabilidades como mãe/pai”), a interação disfuncional entre o cuidador e a criança (ex: 
“Quando faço coisas pelo meu filho tenho a sensação que o meu esforço não é muito 
apreciado”) e o grau em que o cuidador avalia o seu filho como uma criança difícil (ex: 
“Parece-me que o meu filho chora mais e faz mais barulho do que a maioria das crianças”). 
No presente estudo obtivemos os seguintes índices de fiabilidade: α = .87 para o distresse 
parental, α = .80 para a interação disfuncional entre o cuidador e a criança, e α = .84 para o grau 
em que o cuidador avalia o seu filho como uma criança difícil. 
Escala de Satisfação Conjugal de Enrich (EMS) é utlizada para avaliar a satisfação 
global com a relação marital e foi desenvolvida por Fowers e Olson (1993). É composta por 15 
itens, numa escala de 1 (“não, totalmente em desacordo”) a 5 (“totalmente de acordo”), e divide-
se em Satisfação Marital (SM, 10 itens, por ex. “Estou muito satisfeita com a nossa forma de 
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tomar decisões e resolver problemas”) e Distorção Idealizada (DI, 5 itens, por ex.: “A nossa 
relação é perfeita”), sendo que as duas subscalas permitem comparar a perceção de cada um 
dos conjugues em relação à satisfação relativamente à sua relação. No presente estudo 
obtivemos os seguintes índices de fiabilidade: α = .51 para a Distorção Idealizada e α = .34 para 
a Satisfação Marital 
 
5.3. Procedimentos 
5.3.1. Recolha de dados 
 
Os questionários foram aplicados através de uma entrevista individual, por vários 
colaboradores do projeto interuniversitário “Famílias em situação de risco psicossocial na 
Andaluzia ocidental e no Algarve: necessidades de intervenção e adaptação de instrumentos de 
avaliação do contexto familiar”, coordenado pela Doutora Cristina Nunes, e para o qual 
receberam formação específica. 
 
5.3.2. Plano de análise dos dados 
 
Os dados foram inseridos e analisados recorrendo ao software SPSS v25 (IBM SPSS, 
2017) e o software EQS 6.3 (Bentler & Wu, 2015). A análise da estrutura fatorial do Inventário 
de Aliança Parental foi efetuada no software EQS com estimativa por Máxima Verosimilhança 
(ML). Os índices de ajustamento foram calculados através do: Qui-quadrado de Satorra-
Bentler/graus de liberdade, CFI (Comparative Fit Index), IFI (Incremental Fit Index), RMSEA 
(Root Mean Square Error of Approximation), NNFI (Non-Normed Fit Index). Os valores CFI 
≥ ,90 e RMSEA < ,10 indicam um ajustamento adequado; os valores de NNFI e CFI ≥ ,95 e 
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RMSEA ≤ ,06 indicam um ajustamento bom (Byrne, 2006). Um valor de IFI ≥ ,90 é considerado 
aceitável. A AFC foi efetuada diretamente nos itens utilizando valores de cargas fatoriais ≥ .45.  
As correlações de Pearson foram utilizadas para analisar as associações entre variáveis 
escalares e as correlações Spearman para analisar a relação entre variáveis ordinais e variáveis 
escalares (Leech, Barrett, & Morgan, 2015). Foram consideradas correlações fracas as 
correlações entre 0 e ,20, correlações moderadas entre ,20 e ,50, e correlações fortes acima de 
,50 (Ferguson, 2009). A consistência interna pelo alfa de Cronbach é considerada adequada 
quando se encontrar acima de ,70 e as correlações item-total corrigidas são consideradas 
adequadas quando acima de ,30 (Dunn, Baguley, & Brunsden, 2014; Nunnally, & Bernstein, 
1994; Urbina, 2014). 
 
Capítulo 6 - Apresentação dos Resultados  
6.1. Características dos participantes 
 
Como é possível observar na Tabela 1, a amostra é constituída por 273 pais e mães de 
famílias em risco psicossocial, sendo composta, na sua maioria, por mães (n= 224, 82,%), com 
uma média de idades a rondar os 37 anos. Relativamente aos pais, estes representam 17.9% da 
amostra (n= 49), sendo que a média de idades ronda os 40 anos. Relativamente aos rendimentos 
mensais, as famílias recebem uma média de 935.68€ (DP=544,94).  
Relativamente ao estado civil, a maioria dos participantes encontrava-se casado ou 
convivia com o parceiro(a) (71,8%), 23,8% dos participantes encontravam-se separados ou 
divorciados, 2,9% dos participantes encontravam-se solteiros e apenas 1,5% dos indivíduos 
encontravam-se viúvos. 
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Na maioria, as famílias eram biparentais (39,2%), 31,1% eram reconstituida e 29,7% 
monoparentais (n=81).  
A maior parte dos participantes apresentava baixa ou nula qualificação laboral (71,2%), 
24,8% apresentavam média qualificação e apenas 4% apresentavam alta qualificação.  
A maioria da população não tinha estudos ou não completou os estudos primários 
(52%), 30,6% tinha apenas os estudos primários, 14% tinha estudos secundários  e apenas 3,3% 
tinha estudos universitários.  
Tabela 1 - Dados sociodemográficos dos participantes 
 M DP Md Mín-Máx 
Idade     
    Homens 40,80 9,63 40.00 20-75 
    Mulheres 37,06 9,17 36.00 16-70 
Rendimentos  935,68 544,94 797.50 126-4173 
 n %   
Sexo     
    Feminino 224 82,1   
    Masculino  49 17,9   
Estado Civil      
Casado/convive 196 71,8   
Separado/divorciado 65 23,8   
Solteiro 8 2,9   
Viúvo 4 1,5   
Tipo de Família     
Monoparental 81 29,7   
Biparental 107 39,2   
Reconstituida 85 31,1   
Tipo de Trabalho     
Baixa ou nula qualificação 89 71,2   
Média qualificação 31 24,8   
Alta qualificação 5 4,0   
Estudos     
Sem estudos/primário incompletos  141 52,0   
Estudos primários 83 30,6   
Estudos secundários 38 14,0   
Estudos universitários 9 3,3   
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6.2. Análise descritiva inicial do PAI 
 
O Inventário de Aliança Parental (Parenting Alliance Inventory, PAI) desenvolvido por 
Abidin e Brunner (1995) é um instrumento de autorrelato que avalia a aliança parental e a 
relação de apoio e confiança que existe no casal como progenitores. É composto por 20 itens 
(Tabela 2) avaliados numa escala de Lickert do 1 (“discordo muito”) ao 5 (“concordo muito”), 
sendo unidimensional, onde os resultados mais elevados correspondem a uma perceção mais 
positiva da aliança parental. Pode ser aplicado independentemente da situação conjugal e do 
facto da pessoa que exerce as funções parentais ser ou não o pai biológico do menor. 
 
Tabela 2 - Itens do Inventário de Aliança Parental 
1 O meu marido aprecia estar a sós com os nossos filhos. 
2 Já antes que nascessem os nossos filhos, o meu marido demonstrou-me que confiava 
que eu poderia ser uma boa mãe. 
3 Quando há algum problema relacionado com os nossos filhos procuramos juntos boas 
soluções. 
4 O meu marido e eu entendemo-nos bem quando tratamos de temas relacionados com 
os nossos filhos. 
5 O meu marido está disposto a sacrificar-se para atender os nossos filhos. 
6 Faço tudo que é possível para falar com o meu marido sobre os nossos filhos. 
7 O meu marido presta muita atenção aos nossos filhos. 
8 O meu marido e eu estamos de acordo nas coisas que deixamos os nossos filhos 
fazerem ou não. 
9 Quando vejo o meu marido fazer alguma coisa com os nossos filhos sinto-me muito 
unida a ele. 
10 O meu marido sabe desenvencilhar-se bem com as crianças. 
11 O meu marido e eu formamos uma boa equipa como pais. 
12 O meu marido acha que sou uma boa mãe. 
13 Acho que o meu marido é um bom pai. 
14 O meu marido ajuda a tornar mais fácil cumprir com as minhas tarefas de mãe. 
15 O meu marido e eu vemos os nossos filhos da mesma maneira. 
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16 Se tivéssemos que descrever os nossos filhos, eu e o meu marido diríamos 
praticamente o mesmo. 
17 Quando temos que castigar os nossos filhos estamos de acordo sobre o que fazer. 
18 Sinto-me bem com o que pensa o meu marido sobre o que é mais adequado para os 
nossos filhos. 
19 O meu marido diz-me que sou uma boa mãe. 
20 O meu marido e eu temos as mesmas aspirações para os nossos filhos. 
 
 
Na Tabela 3 encontram-se as estatísticas descritivas do instrumento. A média das 
respostas dos participantes situa-se nos 73,78 (DP=20,02), o que revela que os participantes 
têm uma perceção de aliança parental elevada.  
É possível observar através dos índices de assimetria (-0,74) e de curtose (-0,37), que os 
dados não se afastam muito da normalidade (Sk < 3 e Ku < 10).  
O instrumento apresenta uma consistência interna muito elevada (α=,96). 
 
Tabela 3 - Estatísticas descritivas do PAI para a população de risco 
Média 73,78 
Desvio-Padrão 20,02 
Mediana 79 
Moda 100 
Mínimo – Máximo 20-100 
Assimetria -0,74 
Curtose  -0,37 
α ,96 
 
 
 É possível observar na Tabela 4 que o valor do Alpha de Cronbach não se alterava com 
a exclusão de nenhum dos itens, pelo que não existiu necessidade de retirar nenhum item.  
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 Observou-se ainda que as correlações entre cada item e a pontuação total da escala 
oscilavam entre .49 e .87, sendo estas consideradas adequadas. O item 2 é o que apresentava 
pior correlação, enquanto o item 11 apresentava um coeficiente mais elevado.  
 
Tabela 4 - Análise da capacidade discriminante dos 20 itens originais do PAI para as famílias da 
população de risco (N = 249) 
 M DP Assimetria Curtose 
r item-total 
corrigida 
α se 
eliminar o 
item 
Item 1 3,58 1,39 -0,67 -0,84 ,64 ,96 
Item 2 4,33 0,91 -1,68 3,05 ,49 ,96 
Item 3 3,73 1,45 -0,90 -0,66 ,83 ,96 
Item 4  3,62 1,42 -0,77 -0,78 ,81 ,96 
Item 5 3,75 1,42 -0,81 -0,73 ,82 ,96 
Item 6 4,09 1,17 -1,43 1,31 ,69 ,96 
Item 7 3,75 1,34 -0,90 -0,40 ,83 ,96 
Item 8 3,13 1,35 -0,07 -1,28 ,63 ,96 
Item 9 3,64 1,36 -0,77 -0,71 ,73 ,96 
Item 10 3,69 1,40 -0,77 -0,79 ,71 ,96 
Item 11 3,67 1,39 -0,76 
 
-0,76 ,87 ,96 
Item 12 4,26 0,90 -1,31 1,72 ,62 ,96 
Item 13 3,99 1,24 -1,17 0,28 ,86 ,96 
Item 14 3,41 1,55 -0,45 -1,37 ,85 ,96 
Item 15 3,43 1,42 -0,47 -1,12 ,73 ,96 
Item 16 3,40 1,31 -0,42 -0,96 ,70 ,96 
Item 17 3,11 1,38 -0,14 -1,34 ,66 ,96 
Item 18 3,57 1,33 -0,66 -0,81 ,78 ,96 
Item 19 3,78 1,32 -0,94 -0,32 ,58 ,96 
Item 20 3,88 1,23 -1,01 0,12 ,71 ,96 
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6.3. Análise fatorial confirmatória 
 
A análise da estrutura fatorial do Inventário de Aliança Parental (Tabela 5) foi efetuada 
no software EQS com estimativa por Máxima Verosimilhança (ML), obtendo-se um modelo 
unifatorial do PAI com correlação entre os erros dos itens 8 e 17.  
 Os índices de adequação revelaram uma boa adequação do modelo unifatorial, 
sugerindo que essa estrutura interna pode ser assumida, pois os valores de S-B2 /df (2,33), IFI 
(0,99), NNFI (0,99), CFI (0,99) e RMSEA (0,07), encontram-se dentro dos parâmetros 
necessários (CFI e NNFI ≥ 0,90 e RMSEA < 0,10 indicam um ajustamento adequado, S-B2 
/df < 2 ou 3, IFI ≥ 0,90 são considerados aceitáveis).  
 
Tabela 5 - Indicadores da bondade do ajuste para os diferentes modelos ML do PAI 
PAI S-B 2 df 
S-B2 
/df 
IFI NNFI CFI RMSEA 
Confidence 
Interval 
(90%) 
AIC 
Modelo 
Unifatorial1 
396,54 170 2,33 0,99 0,99 0,99 0,07 0,06 – 0,08 56,54 
Nota: ML = Máxima Verosimilhança; S-B2 = Qui-quadrado de Satorra-Bentler; df = Graus de Liberdade; IFI = 
Índice de Ajustamento Incremental; CFI = Índice de Ajuste Comparativo; NNFI = Índice de Ajuste Não-
Normalizado; RMSEA = Raiz Média dos Quadrados dos Erros de Aproximação; AIC = Critério de Informação de 
Akaike, (1) inter-correlação erro item 8-17. 
 
Todos os itens (Figura 2) apresentaram pesos fatoriais elevados (λ ≥ 0,5). O item 1 
apresentou um valor no limite aceitável (0,55).  
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Figura 2 - Diagrama da Solução Fatorial do PAI 
 
Os valores da carga fatorial do modelo unifatorial (Tabela 6) variam entre ,54 (item 2) 
e ,93 (item 13) sendo estes valores significativos, podendo-se concluir que as variáveis 
contribuem de forma significativa para a formação do fator.  
 
Tabela 6 - Carga fatorial dos itens para o PAI 
PAI F1 
Item 1 ,73 
Item 2 ,54 
Item 3 ,88 
Item 4 ,86 
Item 5 ,89 
Item 6 ,75 
Item 7 ,90 
Item 8 ,69 
Item 9 ,81 
Item 10 ,81 
Item 11 ,92 
Item 12 ,68 
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Item 13 ,93 
Item 14 ,91 
Item 15 ,80 
Item 16 ,75 
Item 17 ,72 
Item 18 ,84 
Item 19 ,67 
Item 20 ,77 
Nota. F = Fator. 
 
Parece existir uma adequação do modelo (Tabela 7) sendo que a escala apresenta uma 
consistência interna muito boa (,96). O valor da média das correlações inter-item (,55) pode 
também ser considerado aceitável, ainda que ligeiramente acima dos valores recomendados 
(entre ,15 e ,50), revelando uma boa homogeneidade dos itens. Também as correlações 
corrigidas entre o item e o total (,49 - ,87) são consideradas aceitáveis (>,40) 
 
Tabela 7 - Alfa de Cronbach, média das correlações inter-item, correlações corrigidas item-total 
 Alpha MIIC CITCR 
PAI .96 .55 .49 - .87 
Note. Alpha = Alfa de Cronbach; MIIC = média das correlações inter-item; CITCR = correlações corrigidas 
item-total  
 
6.4. Validez de constructo  
 
O PAI relaciona-se de forma significativa com todos os restantes instrumentos (Tabela 
8), existindo uma correlação positiva e moderada entre com o EMS, positiva e negligenciável 
com o PSOC, e negativa e negligenciável com o PSI.  
 É possível depreender que com um aumento da satisfação marital (EMS) e da perceção 
de competências parentais (PSOC), também a aliança parental aumenta (PAI), no entanto com 
o aumento do stress parental (PSI), a aliança parental diminui.  
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 Ainda que as correlações não sejam muito fortes, parece realmente existir uma relação 
entre os diversos instrumentos.  
 
Tabela 8 - Relação entre o PAI e os restantes instrumentos 
 EMS PSOC PSI 
PAI ,56* ,29* -,23* 
*p<0,01 
 
Verificou-se uma relação significativa do PAI com todos as dimensões dos restantes 
instrumentos (Tabela 9), existindo uma correlação positiva e moderada com as duas dimensões 
do EMS, positiva e fraca com a dimensão de Eficácia parental do PSOC, positiva e 
negligenciável com a dimensão de Satisfação Parental do PSOC. Existe uma correlação 
negativa e negligenciável com todas as dimensões do PSI.  
 
Tabela 9 - Relação entre o PAI e as dimensões dos restantes instrumentos 
 EMS 
SM 
EMS 
DI 
PSOC 
EP 
PSOC 
SP 
PSI 
DP 
PSI 
ID 
PSI 
CD 
PAI ,57* ,54* ,30* ,16* -,24* -,20* -,16* 
*p<0,01 
Nota: SM – Satisfação Marital; DI – Distorção Idealizada; EP – Eficácia Parental; SP – Satisfação 
Parental; DP – Distresse Parental; ID – Interação Disfuncional; CD – Criança Difícil 
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Capítulo 7 – Discussão dos Resultados  
 
 O principal objetivo deste estudo consistiu na validação do Inventário de Aliança 
Parental (Abidin & Brunner, 1995) para a população portuguesa. Neste sentido foram definidos 
objetivos específicos que serão, em seguida, discutidos: 1) confirmar a estrutura unidimensional 
do Inventário de Aliança Parental, 2) analisar a consistência interna da escala através do alfa de 
Cronbach e 3) analisar a validade de critério com outras medidas que avaliam a parentalidade 
(PSOC, PSI-SF) e a relação conjugal (EMS). 
 Para a avaliação da validade de constructo do PAI, foi realizada uma análise fatorial 
confirmatória. Os resultados obtidos através dos diversos procedimentos estatísticos suportam 
a utilização desta escala para a avaliação da aliança parental na população portuguesa.  
No que diz respeito ao primeiro objetivo específico, os resultados confirmam a estrutura 
unidimensional do PAI, o que vai ao encontro da escala original de Abidin e Brunner (1995). 
Para a obtenção desta estrutura foram utilizados o método estimador de máxima verosimilhança 
e o software EQS. Os resultados obtidos através dos índices confirmam a adequação do modelo 
unifatorial, o que sugere que a sua estrutura interna pode ser assumida. 
Não foi necessário retirar nenhum item da escala original, uma vez que o valor do Alpha 
de Cronbach não se alterava com a exclusão de um item. No geral e ao encontro do estudo 
original de Abidin e Brunner (1995) e de um estudo realizado com famílias em risco 
portuguesas (Ayala-Nunes et al., 2013), a escala apresenta uma consistência interna muito 
elevada, sendo isto um indicador de uma boa adequação da escala à população em estudo. 
Em relação ao terceiro objetivo específico, verifica-se a existência de uma relação entre 
o PAI e os restantes instrumentos utilizados, o que contribui para a validade de critério, sendo 
também um bom indicador da adequação da escala. Esta aspeto indica-nos também a existência 
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de relações entre a aliança parental, a satisfação marital, a perceção de competências parentais 
e o stress parental.  
Foi possível observar que existe uma maior perceção de aliança parental com o aumento 
da satisfação marital e da perceção de competências parentais. Num sentido inverso, existe uma 
menor perceção de aliança parental com o aumento do stress parental. Estes aspetos vão ao 
encontro de diversa literatura. Estas dimensões influenciam-se mutuamente, sendo 
determinantes do comportamento parental (Abidin, 1992).   
No que diz respeito à aliança parental sentida pelas famílias do nosso estudo, seria de 
esperar que estas famílias, cuja suas características levam a situações e experiências stressantes 
e consequentemente a relações conjugais problemáticas experimentassem baixos níveis de 
aliança parental, no entanto, no nosso estudo estas famílias apresentavam um índice de Aliança 
Parental ligeiramente elevado, mesmo que sendo inferior à média dos resultados obtido por 
Abidin e Brunner (1995) numa amostra comunitária. Os nossos resultados foram ainda 
inferiores aos apresentados por Menéndez, Hidalgo, Jiménez, Lorence e Sánchez (2010), no 
seu estudo com famílias em risco psicossocial.  
Estes resultados levam-nos a sugerir que as famílias em risco psicossocial apresentam 
uma perceção mais baixa de aliança parental, ou seja, de apoio por parte do companheiro no 
que diz respeito ao cuidado da criança e a outras trefas relacionadas com a parentalidade, do 
que a população geral. Ayala-Nunes e colaboradoras (2013) obtiveram resultados semelhantes 
no estudo realizado com famílias portuguesas em risco psicossocial. Neste sentido revela-se 
importante trabalhar com estas famílias a aliança parental e os seus componentes, uma vez que 
esta tem influência no ajustamento das crianças (Baril et al., 2007), podendo atenuar a situação 
de risco em que estas vivem. 
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Podemos afirmar, que o PAI apresenta boas características psicométricas para a sua 
validação, apresentando níveis de consistência interna e fiabilidade bastante satisfatórios. Os 
resultados das análises estatísticas realizadas foram semelhantes com os obtidos no estudo 
original de Abidin e Brunner (1995). 
Como limitações consideramos o facto de o estudo ser realizado apenas com famílias 
em risco da região do Algarve, sendo importante realizar uma validação com uma amostra de 
todo o país, tanto de famílias em risco como da população geral. Em estudos futuros seria 
interessante analisar a invariância entre ambas as amostras (população em risco e geral). 
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Capítulo 8 – Conclusões 
 
 Este estudo surgiu da necessidade do aprofundamento de estudos relativos à aliança 
parental e também da necessidade da validação de instrumentos que avaliem este constructo 
para que seja possível realizar estudos de maior confiança. Decidimos realizar esta validação 
com famílias em risco psicossocial, uma vez que são poucos os instrumentos validados para 
esta população especifica e porque uma melhor aliança parental pode atuar como um fator 
protetor para as crianças inseridas nestas famílias.  
 Podemos concluir que este instrumento é passível de ser utilizado para estudar a aliança 
parental na população portuguesa, uma vez que preenche os critérios necessários à sua 
validação. Esperamos que com esta contribuição, possa tornar-se mais fácil o estudo desta 
dimensão nas famílias portuguesas, em especial, as famílias em risco psicossocial, podendo 
assim serem delineadas estratégias de intervenção mais especificas.  
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